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No dia dezanove de novembro de dois mil e dezanove teve lugar a reunião

número duzentos e noventa e cinco da Comissão Nacional de Eleições, na sala

Herculano da Assembleia da República, no Palácio de S. Bento, em Lisboa, sob

a presidência do Senhor Juiz Conselheiro José Vítor Soreto de Barros e com a

presença dos Senhores Drs. Francisco José Martins, José Manuel Mesquita, ]oão

Almeida, Álvaro Saraiva, Mário Miranda Duarte e Sérgio Gomes da Silva. ---:
A reunião teve início às 10 horas e 30 minutos e foi secretariada por mim, João

Almeida, Secretário da Comissão

1. PERIODO ANTES DA ORDEM DO DIA

O Senhor Dr. João Almeida pediu a palavra para dar nota dos

constrangimentos existentes relativamente ao espaço para a próxima reunião,

dia 21 de novembro, tendo sugerido que se solicite outro espaço do edifício do

n." 128, designadamente a sala onde a CNE reunia (se ainda estiver desocupada

e aí se mantiver a mesa de reuniões) ou uma das salas de formação que possa

se rv ir para este efeito.

2. PERÍODO DA ORDEM DO DIA

Atas

2.01 - Ata da reunião plenária n." 293ICNEIXV, de 12 de novembro

A Comissão aprovou a ata da reunião plenária n." 293 /CNE / XV, de 12 de

novembro, cuja cópia consta em anexo à presente ata, com os votos favoráveis

de todos os Membros que participaram na reunião a que respeita.
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2.02 - Ata da reunião plenária n." 294UCNE/XV, de 14 de novembro

A Comissão aprovou a ata da reunião plenária n." 294/CNE/XV, de 14 de

novembro, cu;'a cópia consta em anexo à presente ata, com os votos favoráveis

de todos os Membros que participaram na reunião a que respeita.

Serakos de apoio

2.03 - Requerimentos apresentados por trabalhadora no âmbito do processo

de avaliação

O Senhor Dr. ]oão Almeida transmitiu que os requerimentos foram dirigidos a

cada um dos Membros da Comissão, sendo que cada urn deles e o colégio que

constituem não detêm competência para gerir o acesso aos documentos à

guarda dos serviços de apoio. Em todo o caso, e poÍque a Comissão se assumiu

como competente na reunião anterior em que não participou, concorda com o

parecer, que, aliás, reitera o entendimento já explanado em anterior deliberação

desta Comissão e que se conÍorma também com as disposições pertinentes do

RAD CNE, do GEDAR e do SIADAP

O Senhor Dr. Francisco fosé Martins suscitou a questão da adjudicação da

pÍestação deste trabalho ao mesmo consultor que já interveio nos processos

anteriores sobre a mesma matéria. O Senhor Dr. Álvaro Saraiva relembrou que

foi o autor da proposta aprovada na reurião n." 293, de 12 de novembro

passado, e que esta subsumia a contratação do mesmo do consultor, com

caráter de urgência.

A Comissão aprovou a proposta de decisão sobre os requerimentos em

epígrafe, elaborada pelo consultor externo contratado para o efeito, Senhor

Doutor Paulo Veiga Moura, por maioria, com a abstenção do Senhor Presidente

e dos Senhores Drs. Francisco José Martins, ]osé Manuel Mesquita, Mário

Miranda Duarte e Sérgio Gomes da Silva, indeÍerindo os pedidos, com os

fundamentos que, a seguir, se transcrevem: ------------------

"A) A questão no plano Constitucional
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1. A questão em apreço remete-nos para um conflitot de di

constitucionalmente consagrados, sendo eles o direito ao acesso à informação

administrativa e o direito à proteção de dados pessoais.

O direito ao acesso à inÍormação administrativa está presente no artigo 268." da

Constituição da República Portuguesa e remonta aos adventos da democracia,

estando associado ao direito à liberdade de expressão.

Contudo, constitucionalmente é efetuada uma distinção entre a informação

procedimental e não procedimental, sendo a primeira (prevista no n." 1 do

artigo 268." da Constituição da República Portuguesa) respeitante aos

interessados em determinado procedimento administrativo e a informação não

procedimental (prevista no n." 2 do artigo supracitado) referente à informação

administrativa por parte de qualquer cidadão, independentemente de intervir

no procedimento administrativo.

O direito ao acesso à informação funda-se num princípio norteador da

atividade administrativa - o princípio da administração aberta -,sobre o qual

" assenta um conjunto oasto de direitos, liberdades e garantias dos cidadãos, quer seja

entendido no seu âmbito mais restrito - de acesso aos documentos, dados e processos

administratioos -, quer seja compreendido no seu no âmbito mais oasto - que inclui

também a diuulgação atioa e de forma acessíoel de documentos, dailos e informação por

parte da Administração Pública, bem como políticas de promoçdo da participação

Públicaz".

Tenha-se, porém, presente que o direito de acesso à informação administrativa,

não obstante se qualificar como um direito de nâtureza análoga aos direitos,

liberdades e garantias e, consequentemente, sujeitos ao respetivo regime dos

1 V. VIEIRA DE ANDRADE, J. Os direitos Fundamentais na Constituição Portuguesa de 1976, Coimbra:
Atmedina,2012, p.299, onde é referido que "haverá colisão ou conflito sempre que se deva entende! que a

Constituição protege simultaneamente dois valores ou bens em contradição numa determinada situaçâo
concreta (real ou hipotética). A esfera de proteção de um direito é constitucionalmente protegida em
termos de intersetar a esfera de outro dileito ou de colidir com uma outra norma ou PrincíPio
constitucional".
2 V. Éxposição de Motivos da Proposta de Lei n." 18/XII disponível em
https:/ /www.parlamento.pt,/ActividadeParlamentar/Patínas/Detalhelniciativa.asPx?BID=40194.
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artigos 17." e 18.' da Constituição3, não se pode conÍigurar como um d to

absoluto, estando sujeito a restrições a uma necessária harmonização com

outros direito fundamentais, designadamente o direito à proteção de dados

pessoais e outros direitos de natureza de participação políticaa.

Por sua vez, o direito à proteção de dados pessoais está constitucionalmente

consagrado no artigo 35." da Lei Fundamental, o qual, nas palavras de Jorge

Miranda e Rui Medeiros, "... consagra um direito à autodeterminação informatioa

que tem por finalidade eztitar intromissões abusioas fia oida prioada das pessoas atraoés

da recolhn e tratamento de dados pessoais informntimdos, muito embora a sua

materialidade oá para além da tutela da esfera íntima da ztida de cada ums" .

Seguindo a lição destes dois ilustres constitucionalistas, diremos que este

direito é "em primeiro lugar um direito de defesa e um direito de liberdade com um

conteúdo negatiao, na medida em que permite ao indioíduo decidir quem, quando, e em

que condições, poderá usar, ou tornar pública, informação que lhe diz respeito, o que

significa a possibilidade de não reoelar dndos de naturezt pessoal, ou de recusar o

tratamento dessa informação em certas circunstôncias6".

2. Nas situações em que haja uma colisão entre estes dois direitos, a ponderação

e harmonização entre ambos não se deve Íazer pela supressão ou negaçào

absoluta de um deles em prol da salvaguarda do núcleo essencial do outro,

devendo, pelo contrário, ocorÍeÍ cedências mútuas destinadas a assegurar a

coeistência mútua, determinando-se a medida dessa cedência pela natureza

dos interesses em questão.

Assim, ocorrendo tal conflito de direitos, não existe entre eles qualquer relação

de hierarquia ou generalidade-especialidade, pelo que na resolução de tal

3 Daqui decorre que o direito à informação administrativa é diretamente aplicável às entidades públicas e
privadas, só podendo ser restringido por lei e nos casos expressamente previstos na Constituição, devendo
as reskições limitar-se ao necessáiio para salvaguardar os outtos direitos ou interesses
constitucionalmente protegidos.
1 V. CANOTILHO, J. e MOREIRA, Vital. Constituição da República Portuguesa anotada, Volume II,
Coimbra Editora, 2010, p. 820.
5 V- MIRANDA" Jorge e MEDEIROS, Rui- Constittrição Po uguesâ Anotada, Tomo I,2" edição, Coimbra
Editora,2010, p. 785
6 V. MIRANDA, Jorge e MEDEIROS, Rui. Constituição Portuguesa Anotada, Tomo I, 2' edição, Coimbra
Editora, 2010, p. 787
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conflito deverá o intérprete socorrer-se do princípio da proporcionatdÀ em

todas as suas vertentes, tal como das normas dos artigos 18.", n."s 2 e 3, e 266.",

n." 2 da Constituição.

B) A questão no plano legal do Código do Procedimento Administrativo

3. A concretização destes dois direitos fundamentais no plano legislativo

ordinário traduziu-se num conjunto de diplomas normativos, entre os quais se

deve realçar o Código do Procedimento Administrativo (cuja redação é dada

pelo Decreto-Leí n." 4/2075, de 7 de janeiro) e a Lei de Acesso aos Documentos

Administrativos (que se encontra na Lei n." 26 /2016, de 22 de agosto, com a

redação dada pela Lei n ." 58 / 2079, de 8 de agosto).

No que se Íeporta ao Código do Procedimento Administrativo, encontramos

consagrado no capítulo IV da parte II o princípio da administração aberta, sob a

forma de um vasto elenco de deveres de informação através dos quais "os

interessados têm o direito de ser informados pelo responsáael pela direção do

procedimento, sempre que o requeiram, sobre o andamento dos processos que lhes digam

diretamente respeito, bem mmo o direito de conhecer as resoluções definitioas que sobre

eles foram tomadas " (v. n" 1 do art." 82.' do CPA).

Porém, tenha-se presente que o legislador do Código do Procedimento

Administrativo efetuou igualmente uma distinção fundamental entre o direito à

informação procedimental, consagrado nos art."s 82." a 84." e restrito aos

interessados a quem se reporta o processo, e o direito à informação ra-o

procedimental, consagrado no art." 85." e que assiste a quem não sendo parte

num dado procedimento administrativo prove ter urn interesse legítimo na

inÍormação a que pretende aceder.

Deste modo, se quem requer a informação é parte no procedimento

administrativo a que se reporta a informação solicitada, muito naturalmente

tem um amplo direito de informação e de consulta, incluindo os documentos

referentes a terceiro, desde que salvaguardada a proteção dos dados a estes

pertencentes.
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Se, pelo contrário, quem requer a informação não for parte no proced

administrativo de que solicita informação, então só poderá aceder à mesma se e

na medida em que prove ter um interesse legítimo nessa consulta, sendo

sempre protegidos os dados pessoais de terceiros.

Aplicando este enquadramento legal à situação objeto da consulta, diremos que

a trabalhadora em causa teria "livre acesso" à informação que pretende se Íosse

parte no procedimento administrativo de que solicita a informação.

Contudo, a simples leitura dos pedidos por ela formulados permite facilmente

concluir que o que pretende é informação referente a procedimentos

administrativos - de avaliação do desempenho e de alteração do

posicionamento remuneratório - de que não é parte e que tem por sujeitos ou

partes outros trabalhadores da Comissão Nacional de Eleições.

Consequentemente, face ao disposto no art." 85." do CPA, por ser uma terceira

em relação aos procedimentos de que solicita informação, a requerente só teria

direito à consulta dos elementos que pretende se tivesse demonstrado possuir

interesse legítimo no acesso a tal informação.

Sucede, porém, que dizer-se que a informação referente a terceiros é importante

para a impugnação de decisões referentes à própria trabalhadora não é por si só

suficiente para se poder concluir haver um interesse legítimo, iustamente por

nada se dizer em que é que essa inÍormação é efetivamente relevante ou não, o

que inviabiliza que se possa aferir pela existência de tal interesse legítimo.

Assim sendo, temos por certo que à face do Código do Procedimento

Administrativo a pretensão informativa da requerente deve ser indeferida por

não ter logrado demonstrar o interesse legítimo a que alude o art." 85." e que é

condição essencial para que um terceiro aceda à informação procedimental

referente a uma outra pessoa.

Deve, ainda, acrescentar-se que o requerimento formulado pela Íequerente

sempre deveria ser objeto de correção nos termos dos art."s 102' e 108' do

Código do Procedimento Administrativo, justamente por o pedido não estar
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formulado de forma precisa e clara, conforme exigido pela alínea d) do

primeiro daqueles normativos.

1do

Com efeito, dizer-se que se quer todos os documentos é não só demasiado vago

como lança a Administração para a enoÍne tarefa de ter de ser ela apurar o que

efetivamente pretende o requerente da informação , para jâ não falar do risco de

por essa via se paralisar o funcionamento de um dado órgão administrativo, o

qual terá de concentrar todos os seus escassos recursos humanos na tarefa de

fornecer tudo o que conste de um dado procedimento administrativo referente

a terceiros, ainda que não saiba se quem se apresenta a requerer a informação

tem ou não interesse legítimo em toda essa a inÍormação.

Por isso mesmo, terá de ser quem requer a inÍormação a formular o pedido em

termos claros e precisos, indicando quais os concretos documentos que

pretende consultar - v.g. dizendo que pretende aceder às atas, ao ato

homologatório das avaliações do desempenho, às inÍormações que

fundamentaram a alteração do posicionamento remuneratório, só para dar

alguns exemplos -, não sendo lícito que se refira que se quer aceder a todos os

documentos sem, pelo menos, qualificar a sua espécie ou nafureza.

Por isso mesmo, diremos que, face ao disposto no Código do Procedimento

Administrativo, a pretensão da requerente aceder à consulta de processos

administrativos deve ser indeferida por não ter logrado demonstrar possuir o

interesse legítimo a que alude o art." 85." daquele código, para além de o

requerimento apresentado dever ser sempre objeto de correção, de forma a que

se precisem quais os concretos documentos a que se queria aceder.

C) A questão no plano da Lei de Acesso aos Documentos Administrativos

4. Através da Lei n." 26/2016, de 22 de Agosto, foi aprovado o regime de acesso

aos documentos administrativo e à informação administrativa, a qual, no

entanto, não se reporta à inÍormação procedimental - cuja disciplina é

expressamente remetida pelo n" 4 do art." 1." para o Código do Procedimento

Administrativo - mas antes ao acesso à informação não procedimental.

\
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Nesta matéria, consagÍa-se o princípio da administração aberta, assegur o-se

7 O legislador efetuou uma distinção fundamental entre documentos administrativos (cuja noção se

encontra na alínea a) do n" 1 do art." 1.") e documentos nominativos (identÍicados pela alinea b) do art.' 1."
como sendo aqueles que contenham dados pesoais, definidos nos termos do regime geral de proteção de
dados pessoais.
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que todos os cidadãos têm, sem necessidade de invocar qualquer interesse, o

direito de acesso aos documentos administrativos (v. art."s 2." e 5."), o que

significa que quem não seja parte num dado procedimento administrativo tem

o direito de consultar e obter reprodução dos documentos que integram esse

mesmo procedimento, independentemente de comprovar ou não ter um

interesse legítimo.

Porém, logo depois de consagÍ este princípio da administração aberta, a Lei

n." 26/2076, interiorizando que este direito à informação não é absoluto e que é

necessário assegurar a sua harmonização com outros direitos fundamentais,

veio impor um conjunto de restrições ao direito (livre) de acesso à

documentação administrativa (v. art." 6."), restringindo claramente o âmbito do

acesso em relação aos documentos nominativoT, urna vez que o acesso a estes

por parte de terceiro não interveniente no procedimento apenas é possível

mediante autorização do titular dos dados ou comprovação da posse de um

"...interesse directo, pessoal, legítimo e constitucionalmente protegido

suficientemente relevante..." (v. alíneas a) e b) do n." 5 do art." 6.' da Lei n"

26/2016).

Consequentemente, quando um terceiro não interveniente num dado

procedimento administrativo se apresenta a solicitar a consulta ou reprodução

de documentos constantes de tal procedimento, tem a Administração o dever

de verificar se os documentos a que se pretende aceder devem ser configurados

como documentos administrativos - hipótese essa em que deve ser facultado o

acesso ou efetuada a reprodução à luz do princípio da administração aberta - ou

como documentos nominativos - aos quais só poderá permitir o acesso se e na

medida em que o requerente comprove ter autorização do titular dos dados

pessoais ou possuir um interesse direto, pessoal e legitimo.
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Significa isto que qualquer documento administrativo que contenha .dos

.Y

pessoais deve ser qualificado como urn documento nominativo, o que nos

remete para a necessária qualificação do que são ou devem ser considerados

como dados pessoais.

Nesta matéria, relembre-se que de acordo com o RegulamenÍo 2076/679 do

Parlamento Europeu e do Conselho, áe 27 de abril de 20'1.6, consideram-se

dados pessoais a "informação relatioa a uma pessoa singular, identificada ou

identificaztel ("titular dos dados"); é considerada identificdoel uma pessoa singular que

possa ser identificada, direta ou indiretamente, em especial por referência a um

identificador, como por exemplo, um número de identificaçao, dados de localizaçdo,

identificadores por aii eletrónica ou a um ou mais elementos específicos dn identidade

física, fisiológica, genética, mental, económica cultural ou social dessa pessoa singulnr" .

Consequentemente, e não obstante a requerente não tenha, como supra foi

referido, precisado de forma clara a que documentos pretendia aceder, a

verdade é que a generalidade dos documentos que integram os processos

relativos à avaliação do desempenho e às alterações de posicionamento

remuneratório dos trabalhadores da Comissão Nacional de Eleições contêm um

conjunto de dados pessoais referentes a esses mesmos trabalhadores, razão pela

qual estamos perante documentos nominativos, cujo acesso só pode ser

conferido ao titular dos respetivos dados, a quem por este esteja autorizado a

aceder ou a quem comprove ter um interesse direto, pessoal, legítimo e

suficientemente relevante.

Assim sendo, e uma vez que já se demonstrou que o pedido formulado pela

requerente não compreende factos e razões suficientes para se poder concluir

pela existência de tal interesse, muito naturalmente que deve prevalecer a

privacidade dos dados pessoais e não o direito de acesso à informação, razão

pela qual deve ser indeferida a pÍetensão formulada por incumprimento do

art." 85." do Código do Procedimento Administrativo e do att." 6.", n." 5 da Lei

Ít." 26/2016.
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1" O direito de acesso à info
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rmação, consagrado no plano constitucio e

legal, não se apresenta como um direito absoluto ou que prevaleça sobre os

demais direitos fundamentais, devendo, pelo contrário, ser objeto de restrição

sempre que constifucionalmente a mesma se revele necessária, adequada e

estritamente proporcional para a salvaguarda e harmonização com outÍos

direitos Íundamentais, designadamente o direito à proteção de dados

pessoais.

2a Em conformidade, sempre que um terceiro não interveniente num

procedimento administrativo pretenda aceder a documentos nominativos que

contenham dados pessoais de um interveniente ou parte em tal

procedimento, o acesso só pode ser permitido se o titular de tais dados

pessoais tiver dado autorização ou o ÍequeÍente comprove ser titular de

"...interesse direto, pessoal, legítimo e constitucionalmente protegido

suficientemente relevante... ".

3" A generalidade dos documentos que integram os processos relativos à

avaliação do desempenho e às alterações de posicionamento remuneratório

dos trabalhadores da Comissão Nacional de Eleições contêm um conjunto de

dados pessoais reÍerentes a esses mesmos trabalhadores, razão pela qual

estamos peÍante documentos nominativos, cujo acesso por terceiro pressupõe

a reÍerida autorização ou interesse.

4" O pedido formulado pela requerente não compreende factos e razões

suficientes para se poder concluir pela existência de tal interesse, razão pela

qual deve prevalecer a privacidade dos dados pessoais e ser indeferido por

incumprimento do art." 85." do Código do Procedimento Administrativo e do

art.o 6.o, n." 5 da Lei n." 2612O16.

5, ReÍira-se, ainda, que o pedido Íormulado pela requerente não está

formulado em termos precisos e claros, não indicando os concretos

documentos que pretende consultar e antes se limitando a pedir o acesso a

todos os documentos existentes, razão pela qual nos parece que sempre teria,
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caso não devesse ser indeferido por não comprovação do interesse legr lmo,t

de ser objeto de correção nos termos dos arL"s 102" e 108' do Código do

Procedimento Administrativo.>> ------------
Notifique-se a traba [hadora

O Senhor Dr. Francisco José Martins apresentou a seguinte declaração de voto: -

<<Na reunião n" 295/CNE/XV, de 79.77.2079, e mais exactamente no ponto 2.3

"Requerimentos apresentados por trabalhadora no âmbito do processo de aoaliação",

ootei ABSTENÇÃO.

No momento manifestei o propósito de apresentar uma Declaração de Voto, o que aqui

faço para ser integrado na respectizta Acta.

Na aerdnde, em sessão anterior foi deliberada, para conforto dos Membros na decisão e

sem qualquer oposição, pedir um parecer a entidade externa, por forma a habilitar os

Membros com mais um elemento que permitisse tomar posição quanto ao pedido

formulado por trabalhadora.

Sem pôr em causa entendimento diferente, nunca foi mencionadn que a entidade externa

fosse alguém em concreto.

Como é óboio, e atendendo a que anteriormmte já haoia sido mandatndo consultor

externo para acompanhnmento de questões relatioas a processos dn mesma trabalhadora,

que nunca mereceram a unanimiilade dos Membros, ao inztés, foi até questionada pelo

signatário a bondade dos pressupostos e conclusões das posições tomadas, é por demais

eaidente que a adjudicação ao mesmo Consultor, no campo do bom senso e deoer de

imparcialidade, exi§a que fosse distribuído a consultor dioerso.

Não foi esse o caminho de quem tomou a decisão final.

E é agora apresentado um Parecer sobre o pedido feito pela trabalhadora - cujo teor,

fundamentos e anclusões se remeteu para o juím ile cada um, que se permita ler e

formular um juím!

De resto, a aotação da deliberação tomtda pelo Plenário da CNE atesta bem estas

reticências que aqui deixo:

A FAVOR:2 (dois)

ABSTENÇÃO:5 (cinco)
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Pois bem, com a abstenção, também, do Senhor Presidente, foi deliberado im ra
trabalhadora de ter acesso aos documentos,

Cabe agora deixar expresso uma nota pessaal, a saber:

O que signifua, o ooto que formulei de Abstençao?

Pois bem, o aoto significa declaração expressa de que o Direito que aprendi na Faculdade

de Direito merece, em certos processos específicos na CNE em particular quanto à

trabalhadora em causa, uma interpretação sempre diÍerente da maioria dos Membros...

Por isso, fica esta Declaração de Voto que significa, isso sim, que não discuto nem

acompanho o processo . . ., digamos de apreciação e julgamento de tudo quanto tem sido

feito e tenha a oer com a trabalhadora effi causa, por considerar que não há condições

para, em processos de naturem jurídica, ajuímr em termos estritamente jurídicos." ----

P r ocesso eleitor al AR-20L9

2.04 - Comunicação de candidato do Nós, Cidadãos! - Suspeita de

manipulação partidária do Facebo ok

A Comissão tomou conhecimento da comunicação em epígrafe, que consta em

anexo à presente ata, e deliberou, por unanimidade, esclarecer que apenas pela

intervenção do Ministério Público será possível averiguar os factos reportados,

rama yez que a empresa proprietária da rede social Facebook não tem escritório

em território nacional, sem prejuízo de eventuais diligências no sentido de obter

a sua cooperação no sentido de melhor adequar a utilização da rede às

especificidades do processo eleitoral portugu ês. --------
2.05 - Comunicação da CDU - Gratificação dos membros de mesa

A Comissão tomou conhecimento da comunicação em epígrafe, que consta em

anexo à presente ata, e determinou que os serviços apurassem a factualidade

com mais detalhe.

2.06 - Processos relativos a acessibilidade das pessoas com deÍiciência

- Processo AR.P-PP/2019/165 - Cidadão I CM de Vila Nova de Gaia

Acessibilidade das pessoas com deficiência
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- Processo AR.P-PP/2019/174 - Cid.adão I CM de Odi as

Acessibilidade das pessoas com deficiência

- Processo AR.P-PP|2O79|226 - Cidadão I CM Porto I Acessibilidade das

pessoas com deÍiciência

- Processo AR.P-PP/2019/237 - Cidadão I CM Vila Nova de Gaia I

Condições das assembleias de voto

- Processo AR.P-PP/2019/239 - Cidadão I CM Barreiro I Acessibilidades

das assembleias de voto

- Processo AP..P-PP120791248 - Cidadão I CM Póvoa de Varzim I

Acessibilidades das assembleias de voto

A Comissão, tendo presente a Informação n." I-CNE/2019 /395, que consta em

anexo à presente ata, deliberou, por unanimidade, o seguinte: ----------------------

«1. No âmbito da eleição para a Assembleia da República, de 6 de outubro p.p., oêm

aários cidadãos reclamar dns condições de acessibilidnik e de funcionamento das

assembleias de ztoto onde foram ootar, alegando, nomeadamente, que o local de ootação

nãa permite a entrada de cadeira de rodas, existência de degraus, eleoador aoariado,

formação de longas filas de espera para ootar (por aia da redução do número de secções

de ooto), com a consequente desistência de oários eleitores.

2. As participações apresentadas pelos cidadãos deram origem à abertura dos

corresp ondentes pr o cessos.

3. Notificndos para se pronunciarem, os Presidentes das Câmaras Municipais aisados

apresentaram as deoidns respostas, que foram apreciadas e tidas em conta, alegando, em

síntese, que a escolha dos locais de aoto teae em conta as condições de acessibilidade para

todos os cidadãos.

4. Acresce que o Presidente da Câmara Municipal de Odiztelas (Processo AR.P-

PP/2019/174) informou ainda que no dia 1 de outubro remeteu às luntas tle Freguesia

um documento com recomendações sobre a participação política das pessoas com

deficiência, elaborado pelo Obsen:atório da DeÍiciêncb e Direitos Humanos (ODDH)

tendo por base recomendações propostas pela APD (Associação Portuguesa de
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Deficientes) e pelo grupo de trabalho sobre eleições acessíaeis. Alega, também, anos

ter sido notificada da queixa apresentada, contactou a lunta de Freguesia de Odiaelas

que informou ter tomado conhecimento da situação referenciada, a qual foi de imediato

ultrapassada.

No âmbito do Processo AR.P-PP/20L9/236, a Câmara Municipal do Porto juntou a

resposta dada pela Presidente da lunta de Freguesia da Uniao de Freguesias de Lordelo

do Ouro e Massarelos a qual informou, em síntese, que nas eleiÇões europeias ocorreram

alguns problemas com o funcionamento do eleaador. Face aos problemas anteriores,

foram tomadas medidas na eleição para a Assembleia da República, por forma a que o

eleoador fosse utilizado exclusioamente por pessoas com mobilidade reduzida e

estabelecido um contacto com um piquete de seraiço da empresa responsáoel pela

manutenção do eleoador. Perante a aoaria do eleztador e não tendo sido possíoel a sua

reparaÇão pelo técnico que se deslocou ao local, foi contactado o Batalhão de Bombeiros,

que disponibiliznram para o local dois elementos para transportar os eleitores com

mobilidade reduziila ao andar de cima.

lrutoca ainda a Câmara Municipal do Porto que no dia 26 de agosto p.p. sensibilimu

todos os Presidentes das luntas de Freguesia do Concelho para a importância ilas

condições de acessibilidade às assembleias de ooto.

Quanto ao Processo AR.P-PP/20L9/237, a Câmara Municipal de Vila Nooa de Gait

cita o n." 2 do artigo 40." da Lei n." L4/79, de L6 de maia (Lei Eleitoral da Assembleia da

República - LEAR), informando que a assembleia de ooto objeto da participação "(...)

foi diaididn no número de secções de ooto necessárias ao cumprimento da lei, ou seja,

com um número ile eleitores por secSa de aoto inferior a 7500."

Sobre o Processo AR.P-PP/201.9248, a Câmara Municipal da Póooa de Varzim aduziu,

aindn, que a Escola aloo da queixa tem acesso por duas oias. Sucede que por força das

obras de que estal)a a ser ah)o, o acesso interior (atraoés da qual se pode aceder, pelo

interior, a todas as salas de aula, e com condições de acessibilidade por parte de cidadãos

com mobililade reduzida) encontraaa-se encerrado. Esta circunstância só foi detetada no

próprio dia do ato eleitoral quando se pretendeu encaminhar um cidadão para aquele

acesso interiar, situação que será deoidamente acautelada em próximo ato eleitoral.
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5. No âmbito da mencionadn eleição, a CNE diaulgou o seguinte entendi

"Caderno de apoio da eleição", disponíoel

http://zoww.cne.pt/sites/default/fíles/dl/2079_ar_caderno_de_apoio.pdf:

to, fio

em

"As dioersas leis eleitorais estabelecem que compete aos presidentes de câmara fixar
os locais de funcionamento dqs assembleias de ooto, deoendo as mesmas reunir-se em

edifícios públicos, de preferência escolas ou sedes de municípios ou juntas de

freguesin, que ofereçam as indispensáaeis condições de capacidade, segurança e

acesso. Na faha de edificios públicos em condições toleráaeis, recorrer-se-á a um

edifício particular requisitado para o efeito. (artigos 40.', n.' 3,42.', n.o' 1 e 2, LEAR)

Nota:

Á CNE tem entendido que a questão da acessibilidade de todos os cidadãos às

assembleias de aoto, designadamtnte, dns pessoas com deficiência e dos cidadãos com

dificuldades de locomoçõo, dezte ser o elemento preponderante na escolha dos locais a

utilimr, deoenda preferencialmente escolher-se pisos térreos de moda a que seja

facilitada a ootação dos cidadãos portadares de deficiência, idosos e doentes.

Á CNE recomenda às câmaras municipais, em todos os atos eleitorais, que tomem

todas as prooidências necessárias para que a acessibilidade possa ser garantida a esses

cidadãos, no mínimo, atraaés da instalação de meios amoakteis que eliminem as

bar r eiras ar q uitetónicas.

Na determinação dos locais de funcionamento das assembleias de aoto, os presidentes

de câmara, em articulação estreita com os presidentes das juntas de freguesia, deoem

ter presente a finalidade das referidas normas legais e adotar as medidas necessárias

para garantir as adequadas condições de acessibilidade a todos os cidadãos eleitores,

em especial, às pessoas com deficihcia e aos cidadãos com dificuldades de locomoção.

(artigo 42." LEAR)

Dos editais com os locais das assembleias de aoto cabe recurso para o Tribunal

Constitucional. (artigo 43." LEAR e artigo 8.', alínea fl, e 102."-8 Lei n."28/82, 15

dezembro)."
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6. Acresce que a CNE, no âmbito da eleiçao em questão, remeteu a todos os ntes

das Câmaras Municipais uma mensagem de correio eletrónico atraoés da qual solicitou

a melhor atenção e colaboração "no sentido ile serem promooidas as medidas necessárias

para garantir a todos os eleitores, e em especial aos ciilaüos com mobilidade

condicionada, as adequadas condições dc acessibililade aos locais em que irão funcionar

as assembleias e secções dc aoto para a eleiçãa da Assembleia da República."

7. Nos termos do disposto na alínea b), do n.' 1 do artigo 5.', da ki n.' 71/78, de 27 de

dezembro, à CNE compete assegurar a igualdadc de tratamento dos cidadãas em todos

os atos do recenseamefito e operações eleitorais.

8. Em face do que antecede, reitera-se que as condições de acessibilidade dos cidadaos às

assembleias de ooto dezsem ser consideradas preponderantes na determinação dos locais

de zsoto, recomendando que, em articulação com os presidentes das juntas de fieguesia,

os Presidentes das Câmaras Municipais aisados nos processos ora identificados

continuem a diligencíar no sentido de assegurar que, em futuros atos eleitorais, os locais

onde aão funcionar as assembleias de ooto reúnem condições para que os eleitores com

deficiência ou mobilidade reduzida exerÇam o seu direito de ooto de forma autónoma,

procedendo, nomeadamente, se for o caso, ainila que com caráter tempordrio, a

adaptações ilos espaços em causa e garantindo, sempre que possíoel, os apoios

adequados.

9. Quanto aos Processos AR.P-PP/2.019/165 e 226, delibera-se informar os participantes

que não é admitida nenhuma forma de representaSo ou delegação no exercício do uoto,

exceto quanto ao disposto no artigo 97." da LÊ.AR, nos termos do qual o eleitor afetado

por doença ou deficiência física notórias pode ootar acompanhada de outro eleitor por si

escolhido, implicando, porém, que o aoto seja exercido dentro da secção de aoto.

Conforme consta do "Caderno ile esclarecimentos da dia ila eleição" no capítulo sobre

"Voto acompanhado: ooto dos deficientes", "Nos casos, especiais, em que o eleitor

deficiente pode executar os atos necessários à ootaçdo, mas não pode aceder à câmara de

aoto - por se deslocar em cadeira de rodas, por se apresentar de maca, etc. - deae a mesa

permitir que oote, sozinho, fora da câmara de ooto mns em local - dentro da secção de
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aoto e à aista da mesa e delegados - em que seja rigorosamente presenLado o ode

aoto,

Nestes casos os acompanhantes deoem limitar-se a conduzir o eleitor até ao local de ooto

e depois de ele ter recebido o boktim de ztoto fuaem deixá-lo, sozinho, praticar os atos de

ootação, podendo, finalmente, leoá-lo até à mesa para que ele proceda à entrega do

boletim ao presidente.

Não é legalmente permitida a deslocaÇão da urna ou qualquer outra forma que con-

sttbstancie o exercício do direito de ooto fora da assembleia de ztoto."

'1.0. Relatioamente aos Processos AR.P-PP/2019/237 e 239, mais se delibera transmitir

aos Presidentes das Câmarus Municipais de Vila Nozn de Gaia e do Barreiro, que o

número de eleitores por secção de aoto preoisto na lei eleitoral (1500) nao é um aalor

absoluto, tendo esta Comissão deliberado (na sequência ile um pedido de parecer

formulado no âmbito da ekição para o Parlamento Europeu), na reunião plenária de 27

de feztereiro de 2079 (Ata n.' 222/CNE/XV) "(. . .) transmitir que o número de eleitores

por secçãa de ooto preaisto na lei eleitoral é um oalor de referência, deaendo continuar a

respeitar-se uma distribuição dos eleitores que obste à formaçao de filas de espera longas

para o exercício do direito de ooto."

Esclarece-se os participantes dos mencionados processos que o desdobramento das

assembleias de ooto em secções de ztoto, nos termos do disposto nos n.os 2 e 3 do artigo

40." da LEAR é da competência do presidente da câmara municipal. O citado n." 2 do

artigo 40." da LEAR prescreae que "As assembleias de aoto das freguesias com um

número de eleitores sensioelmente superior a 1500 sãa dioididns em secções de ooto, de

modo a que o número de eleitores de cada uma não ultrapasse sensioelmente esse

número", cabendo ao presidente da câmara municipal "(...) determinar os

desdobramentos prettistos no número anterior, comunicando-os imediatamente à

correspondente junta de freguesia." (n." 3 do artigo 40.' dn LEAR)

Os referidos desdobramentos são efetuados até ao 35.' din anterior ao dia da eleiçao.

Desta decisão cabe recurso nos termos do artigo 40.' n." 4 da LEAR, a interpor no prazo

de dois dias, por iniciatit;a das juntas de freguesia ou de, pelo menos,'L0 eleitores de

qualquer assembleia ile aoto, para a secção da instância local do tribunal de comarca,

\r
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competente em matéria cíael, com jurísdição na área do município, a menos que t1 sede

do município se encontre instalada uma secção ila instância central daquele tribunal,

com competência em matéria cfusel, caso em que o recurso será interposto para essa

secção.

71. No que respeita ao Processo AR.P-PP/2019/248, a ser z;erdade o alegado, delibera-se

ainda recomendar aos membros de mesa da secção de ooto n.o 70 que funcionou na

Esmla EB Dr. Flávio Gonçaloes que, caso sejam designados paftt o exercício ilessas

funções em futuros atos eleitorais, ileaem cumprir escrupulosamente o disposto na lei

eleitoral sobre o modo como l)ota cada eleitor, deoendo o direito de ooto ser exercido

dentro da secção de ooto, não sendo legalmente permitida a deslocação da urna ou

qualquer outra formn que consubstancie o exercício do direito de aoto fora da assembleia

de aoto."

2.07 - Processos relativos ao voto antecipado no estrangeiro

a. Exisência de comprovativo

- Processo AR.P-PP/2019/87 - Cidadão I Embaixada de Portugal em

Bruxelas I Impedimento ao voto antecipado (exigência de comprovativo)

- Processo AR.P-PP/2019/118 - Cidadã | Consulado-Geral de Portugal em

Barcelona I Voto antecipado (cidadã impedida de votar)

- Processo AR.P-PP/2019/126 - Cidadã | Embaixada de Portugal em Viena

I Impedimento ao voto antecipado (exigência de comprovativo)

- Processo AR.P-PP/2019/123 - Cidadão I Consulado Geral de Portugal em

Barcelona I Impedimento ao voto antecipado (exigência de

comprovativo)

- Processo AR.P-PP/2019/347 - Cidadão I Consulado Portugal Hamburgo

I Voto antecipado no estrangeiro - impedimento ao exercício do direito

de voto

b. Trabalhadores da União Europeia
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- Processo AR.P-PP/2019/119 - Cidadã | Embaixada de Portu em

Bruxelas I Impedimento ao exercício do voto antecipado (trabalha ores

União Europeia)

- Processo AR.P-PP/2019/122 - Cidadão I Embaixada de Portugal em

Bruxelas I Impedimento ao voto antecipado (trabalhadores da União)

- Processo AR.P-PP/2019/125 - Cidadão I Embaixada de Portugal em

Bruxelas I Impedimento ao voto antecipado (kabalhadores europeus)

c. Falta de boletins de voto

- Processo AR.P-PP/2019/97 - Cidadã | Embaixada de Portugal em Nova

Iorque I Voto antecipado (Falta de boletins de voto)

- Processo AR.P-PP/2019/98 - Cidadã | Embaixada de Portugal em Nova

Iorque I Falta de boletins de voto

- Processo AR.P-PP/2019/105 - Cidadã | Embaixada de Portugal em Dfli I

Falta de boletins de voto

- Processo AR.P-PP/2019/110 - Cidadã | Consulado de Portugal em Nova

Iorque I Voto antecipado (Íalta de boletins de voto)

- Processo AR.P-PP/2019/111 - Cidadão I Consulado de Portugal em

Angola I Falta de boletins de voto

- Processo AR.P-PP/2019/120 - Cidadã | Embaixada de Portugal Tel Aviv I

Impedimento ao voto antecipado (Íalta de boletins de voto)

- Processo AR.P-PP/2019/121 - Cidadão I Embaixada de Portugal Tel Aviv

I Impedimento ao voto antecipado (falta de boletins de voto)

- Processo AR.P-PP/2019/124 - Cidadão I Consulado Geral de Portugal em

Barcelona I Impedimento ao voto antecipado (Íalta de boletins de voto)

- Processo AR.P-PP/2019/308 - Cidadão I Embaixada de Portugal na

Hungria I Voto antecipado - inexistência de boletins de voto

- Processo AR.P-PP/2019/334 - Cidadã | CG Maputo I Voto antecipado

(falta de boletins de voto)
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A Comissão, tendo presente a Informação n." I-CNE/2019/387, que co em

anexo à presente ata, deliberou, por maioria, com a abstenção do Senhor Dr.

Sérgio Gomes da Silva, o seguinte:

«1. No âmbito do processo eleitoral da eleição dos deputados à Assembleia da República,

foram remetiilas à Comissão Nacional de Eleições oárias participações de ciiladãos sobre

o exercício do zsoto antecipado no estrangeiro, quanto a três questões, a saber: falta de

boletins ile ooto nas embaixadas ou consulados; exigência de apresentação de documento

comproaatiw aos cidaüos que se apresentaram a ootar; cidaüos recenseailos no

território nacional e a exercer funções em instituições ila União Europeia impedidos ile

ootar.

2. Nos termos da al. b) do n." 1 do artigo 5.'da ki n.'71/78, de 27 de dezembro, à

Comissão Nacional ile Eleições compete «[a] assegurar a igualdade de tratamento dos

ciiladãos em todos os actos do recenseamento e operações eleitorais" (sic). Ailemais, no

exercício da sua competêacia, a Comissão Nacional de Eleições tem sobre os órgãos e

agentes da Administração os poderes necessários ao cumprimento das suas funções

(artigo 7." da mesma lei), assegurando, designadamente, que os órgãos da ailministraçdo

em geral não limitam, pela prática administratioa, os direitos dos cidadãos.

Assim:

3. Quanto aos processos relatioos à falta de boletins de aoto nas embaixailas ou

consulados, cumpre dizer que é a administração eleitoral da Secretaria-Geral do

Ministério da Administração lnterna que tem competência para promooer o enoio de

todo o material eleitoral necessário à aotação antecipada no estrangeiro. A faka de

boletins de aoto em algumas embaixadas ou consulados constitni uma falha graoe no

processo eleitoral, na medida em que alguns cidadãos foram impedidos de exercer o

direito de ooto por essa razio. Cumpre, porém, reconhecer que o legislador não criau os

mecanismos adequados a que a SG-MAI tenha conhecimento atempado do número de

cidadãos que pretendem ootar em cada local, pelo que lhe é impossíael oboiar, no atual

quadro, a que situações como a reportada se aerifiquem em futuros processos eleitorais.

4. No que diz respeito aos p do cumen t o comproa at itto,

cumpre referir o seguinte:

rocessos relatiztos à exisência de
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- Antes das alterações introduzidas pela Lei n." 3/2018, de 17 de agosto, a Lei E

da Assembleia da República preaia no seu artigo 79.'-D, n.' 7, que os eleitores

deslocados no estrangeiro por alguma das razões elencadns na lei exercessem o direito de

aoto antecipadamente no estrangeiro nos mesmos termos do que os preaistos para o

exercício do direito de aoto antecipadamente por razões profissionais em território

nacional.

- Ora, o exercício do ooto antecipado por razões profissionais no território nacional

oinhn preoisto no artigo 79.'-8, estipulanilo a norma deste artigo que os eleitores que

pretendessem exercer antecipadamente o direito de ztoto deoeriam, para o efeito, fazer

'prozta do impedimento inaocada através do documento assinado pelo seu superior

hierárquico, pela entidafu patronal ou outro', desde que cotnprooasse 'suficientemente a

existêncin do impedimento ao normnl exercício do direito de ooto.'

- Com as alterações promoaidas pela já referida Lei n." 3/2018, a ki Eleitoral da

Assembleia da República deixou de preoer o ooto antecipado por razões profissionais no

território nacional, passando a estar preoista a modalidade do ooto antecipado em

mobilidade, sendo que todos os eleitores recenseados no territorio nacional passaram a

poder exercer antecipadamente o direito dc ooto sem necessilade Ue inoocar e comproaar

razno justificatiaa., pelo que desapareceu da letra da lei a exigência de qualquer

comprooatizto para que os eleitores possam exercer o direito dc ooto em mobilidade.

- Desde agosto de 2018, com as alterações introduzidas pela Lei n." 32078, a Lei

Eleitoral da Assembleia da República estipula que os eleitores exercem o dbeito de ooto

no estrangeiro, 'nos termos estabelecidos nos n.os 7 a 14 do artigo 79.'-C' e em nenhuma

norma deste artigo está preoista a exigência de fazer proaa de qualquer irnpedimento.

- Assim, a Lei Eleitoral da Assemblein da República, muito embora continue a preoer

taxntiaamente no n.o 2 do artigo 79.'-B as situações em que os cidadãos podem aotar

antecipadamente no estrangeiro, não preoê a exigência dc fazer prooa de uma dessas

mesmas situações.

- Deste modo, não deztem ser exigidas formalidades quanda a ki Eleitoral não as exige,

pelo que em situação alguma pode ser imposta ao eleitor que se apresenta a ootar

antecipadnmente no estrangeiro a obrigação de apresentar um documento comproaatioo
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da situação em que se encontra, nem cabe aos ftLncionários diplomáticos, no âmbi

funções de agente eleitoral que estão a exercer, aferir se o cidadão se encontra nas

situações em que a lei permite o ooto antecipado no estrangeiro e exigir qualquer

documento comprooatiao. Vale a declaração do próprio eleitor quando se desloca aos

consulados ou embaixadns para uotar.

5. No que concenxe aos processos relatiaos à situação dos cidadãos recenseados no

território nacional que exercem funçoes numa institAcao n mlao, cumpre dizer o

seguinte:

- A norma do n.' 2 do artigo 79.'-B da Lei Eleitoral da Assembleia da República preaê as

situações em que é permitido aos cidadãos recenseados no territóio nacional e

tleslocados no estrangeiro exercer antecipadamente o direito de ooto no estrangeiro. Para

o que importa analisar, pret:ê a aI. a) do n.' 2 daquele preceito legal que «Podem ainda

ztotar antecipadamente os eleitores recenseados no território nacional (...) Quando

deslocados no estrangeiro , por inerência de fimções públicas" .

- Muito embora não esteja expressamente referido naquele artigo que a deslocação a que

é feita referência é temporória, é certo que a modalidade do ooto antecipado no

estrangeiro parece ter sido pensada para as situações em que os eleitores recenseados no

território nacional se encontram temporariamente deslocados no estrangeiro, por

inerência das funções profissionais que exercem no território nacional.

- Toilaain, não estando presente na citada norma da al. a) do n." 2 do artigo 79."-B

qualquu menção a uma deslocação temporária e referindo apenas que podem ootar

antecipadamente os eleitores recenseados no território nacional deslocados no

estrangeiro por exercício de funções públicas, não se afigura que detsam os cidadãos

naquelas condições que se encontram a trabalhar numa das instituições da União ser

impedidos de exercer o direito de ooto.

6. Sem prejuízo do entendimento acima exposto, afigura-se importante leoar ao

conhecimento da Assembleia da Repúblíca as situações em causa, com oista a ser

ponderada uma possíoel alteração legislatit;a para aperfeiçoamento do regime legal.

Pode ser considerado adequado estabelecer o deaer de registo prérsio, por parte do

cidadao, de forma semelhante ao que se encontra pretisto para o aoto antecipado em

Y
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território nacional (e que pode resolaer a questão relacionada com o ntimero e de

boletins de ooto a disponibilimr no estrangeiro para efeitos de ooto antecipado), e

clarificar o âmbito da normn do n.' 2 do artigo 79.o-B - que prer:ê as sitrações em que os

cidadãos recenseados no território nacional podem ootfi antecipadimente no estrangeiro

(nomeadamente quanto à possíoel inconsistêncía entre o facto de elencar taxatioamente

essas situações e a ausência de uma norma na lei que imponha a apresentação de um

documento comproaatioo da situação em que se encontra, bem como quanto à situação

dos cidadãos que se encontram deslocados no estrangeiro por exercerem funções numa

instituição da União e que não mudam a morada e, consequentemente, permanecem

recenseados no território nacional).

Em face do que antecede, remeta-se à Assembleia da República.

Dê-se, ainda, conhecimento da presente deliberação à Secretaia-Geral do Ministério da

Administração Interna e aas seroiços adÊquados do Ministério dos Negócios

Estrangeiros, para que seja comunicada a todas as embaixailas e consulados.» ------------

Processo eleitorul PE-20L9

2.08 - Processos relativos a voto antecipado no estrangeiro

- PE.P-PP|2O19|276 - Cidadão I CG Paris I Voto antecipado (recusa)

- PE.P-PP/2019/401 - Cidadão I Embaixada de Portugal na Sérvia I Voto

antecipado no eskangeiro: impossibilidade do exercício do direito de

sufrágio

A Comissão, tendo presente a Informação n.' I-CNE/2019 /397, qte consta em

anexo à presente ata, deliberou, por maioria, com a abstenção do Senhor Dr.

Sérgio Gomes da Silva, o seguinte:

«'L. Nos termos da al. b) do n.'1- do artigo 5." da ki n.' 71./78, tle 27 de dezembro, à

Comissão Nacional de Eleições compete "[a] assegurar a igualdade de tratamento dos

cidadãos em todos os actos do recenseamento e operações eleitorais" (sic). Ailemais, no

exercício da sua competência, a Comissão Nacional de Eleições tem sobre os órgãos e

agentes da Administração os poderes necessários ao cumprimento das suas funções

Pá9.23 de 41



(n)
c0MrssÃo NACToNAL DE ELErÇÔES

(artigo 7.' da mesma lei), assegurando, designadamente, que os órgãos da administ

em geral não limitam, pela prática administratbn, os direitos dos cidadãos.

2. Antes das alterações introduzidas pela Lei n.' 3/20L8, de 1-7 de agosto, a Lei Eleitoral

da Assemblefu da República preoia no seu artigo 79.'-D, n.o 1, que os eleitores

deslocados no estrangeiro por alguma das razões elencadas na lei exercessem o direito de

aoto antecipatlamente no estrangeiro nos mesmos termos do que os pretsistos para o

exercício do direito de ooto antecipadammte por razões profissionais em território

nacional.

3. Ora, o exercícia do ooto antecipado por razies profissionais no território nacional

ainha preaisto no artigo 79."-8, estipulanda a normn deste artigo que os eleitores que

pretendessem exercer antecipadamente o direito de ooto deoeriam, para o efeito, faztr
'prooa do impedimento inoocado atraoés ilo documento assinado pelo seu superior

hierárquico, pela entiilaile patronal ou outro', desde que comproaasse 'sttficientemente a

existência do impedimento ao normal exercício do direito de aoto.'

4. Com as alterações promoaiilas pela já referida Lei n." 3/20L8, a Lei Eleitoral da

Assembleia da República deixou de preaer o aoto antecipado por razões profissionais no

território nacional, passando a estar preoista a modalidade d.o ooto antecipado em

mobilidade, sendo que todos os eleitores recenseados no território nacional passaram a

poder exercer antecipadamente o direito de aoto sem necessidade de inoocar e comprooar

razio justificatitn., pelo que desapareceu ila letra da lei a exigência de qualquer

comprooatiao para que os eleitores possam exercer o direito de ooto em mobilidaile.

5. Desde agosto de 20'18, com as alterações introduzidas pela Lei n.' 32018, a lci
Eleitoral da Assembleia da República estipula que os eleitores exercem o direito ile ooto

no estrangeiro, 'nos termos estabelecidos nos n.os 7 a 14 do artigo 79.u-C' e em nenhuma

norma deste artigo está preoista a exigência de fazer proaa ile qualquer impedimento.

6. Assim, a Lei Eleitoral da Assembleia dn República, muito embora continue a preoer

taÍatioamente no n.o 2 do artigo 79.o-B as situações em que os cidadãos podem ootar

antecipadamente no estrangeiro, não preaê a exigência de fazer prooa ile uma ilessas

mesnus situações.
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7. Deste modo, não deoem ser exigidas formalidades quando a Lei Eleitoral não xtge,

pelo que em situação alguma pode ser imposta ao eleitor que se apresenta a ootar

antecipadamente no estrangeiro a obrigação de apresentar um documento comproaatioo

da situação em que se encontra, nem cabe aos funcionários diplomáticos, no âmbito ilas

funções de agente eleitoral que estão a exercer, aferir se o cidadão se encontra nas

situações em que a lei permite o aoto antecipado no estrangeiro e exigir qualquer

dacumento comproaatiuo. Vale a declaração do próprio eleitor quando se desloca aos

consulados ou embaimdas para ?)otar e aquela oerificação cabe aos membros ilas mesas

de ooto no dia da eleição e a fiscalização de tal ação aos delegados das candidaturas que

no dia da eleição exercerem funçoes.

8. Dê-se conhecimento ib presente deliberação aos seroiços adequados do Ministêrio ilos

Negócios Estrangeiros, para que seja comunicada a todas as embaixadas e consulados.r, -

Mais se delibera, ainda, inÍormar os intervenientes nos presentes processos que

esta matéria será ob;'eto de comunicação à Assembleia da República, com vista a

ser ponderada uma possível alteração legislativa para aperfeiçoamento do

regime legal.

2.09 - Processos relativos a "Publicidade Comercial"

A Comissão, tendo presente a Informação n." I-CNE/2019 /396, qre consta em

anexo à pÍesente ata, tomou as seguintes deliberaçõe

- Processo PE.P-PP|2O19|129 - Cidadã | JSD Loures I Publicidade

comercial (publicidade patrocinada no F acebook)

A Comissão deliberou, por maioria, com os votos contra dos Senhores Drs.

Francisco José Martins e Mário Miranda Duarte, aprovaÍ a proposta constante

da referida Informação que, a seguir, se transcreve:

"'1". 
No dia 8 de abril p.p., uma cidaü apresentou à Comissão Nacional de Eleições uma

participação contra a lSD, por alegada propaganda política feita atraoés ile meios de

publicidade comercial.

Está em causa a promoção da página denominada "lSD Loures", não sendo possíoel

apurar em concreto as datas da promoção. Todaoia, e segundo os dados que são possíoeis
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extrair da imagem remetida pelo participante, o patrocínio estaria atiao no dia I abril

p.p., data posterior à publicação do decreto Ete fixou o dia da eleição.

2. Notificado parn se pronunciar sobre o teor ila participaçao, o PSD aeio oferecer

resposta, na qual refere, em síntese, que a página referida nao é uma pá§na do PSD, não

sendo reconhecida como tal.

A empresa proprietária da rede social Facebook foi igualmente notificada para se

pronunciar, não tendo oferecido resposta.

3. O n.o 1. do artigo 10." da Lei n." 72-A2,015, de 23 de julho, estabelece que a partir da

publicação do decreto que marque a data da eleição ou do referendo é proibida a

propaganda política feita direta ou indiretamente atraoés dos meios de publicidade

comercial. Esta proibição oigorou a partir do dia 26 de fetsereiro de 2019, data da

publicação do Decreto do Presidente da República n.' 14-R/2019 que fixou o dia 26 de

maio de 20L9 para a realimção para a eleição dos deputados ao Parlamento Europeu

eleitos em Portugal.

As exceções à proibiçao de propaganda feita atrazsés de meios d.e publicidade comercial

encontram-se preoistas nos n.os 2 e 3 ilo artigo 10." da Lei n.'72-A/2015, de 23 de

julho, e reconduzem-se a anúncios de quaisquer realizações inseriilas nas atioidades de

campanha, na imprensa e na rádio, nas redes socinis e noutros meios na lnternet, sendo

que estes anúncios apenas são admitiilos caso se limitem a utiliztr a denominação, o

símbolo e a sigla do partido ou coligaçdo e as informações referentes à realização ile um

determinado etsento.

A propaganda política feita, direta ou indiretamente, atraoés de meios ile publiciilade

comercial é punida nos termos do n." 2 do artigo 12." ila mesma lei.

4. A promoção da página "lSD Loures" configura propaganda política realizada atraoés

de meios de publicidade comercial, nõo se encontrando abrangida por nenhuma das

exceções preoistas no n.o 2 e 3 do artigo 10." da Lei n.' 72-A/2075.

5. Assim, delibera-se instaurar o respetiuo processo de contraorilenação ao PSD e à

empresa proprietária do Facebook, bem como notiíicar o partido em causa para, no
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futuro, se abster de recorrer a seroiços de publicidade comercial, em cumpri to do

disposto no artigo 10.' da Lei n.' 72-A2015, de 23 de julho."

O Senhor Dr. Francisco fosé Martins ditou para a ata o seguinte: "Voto contra

face aos pressupostos da lnformação, da inexistência de factos de suporte da deliberação

e posíção escrita do PSD"

- Processo PE.P-PP/2019/130 - Cidadão I Aliança I Publicidade comercial

(anúncio patrocinado no Facebook)

A Comissão deliberou, por maioria, com os votos contra dos Senhores Drs.

Francisco José Martins e Mário Miranda Duarte, aprovar a proposta constante

da referida Informação que, a seguir, se transcreve:

"1. No dia 5 de abril p.p., um cidadao dirigiu à Comissão Nacional de Ê,leições uma

participação contra o partido Aliança, por alegada propaganda política realimda atraoés

de meios de publicidade comercial.

Está em causa uma publicação, na página denominada "Aliança - VFXira e

Azambuja", com a menção "Patrocinado", que estarin a ser promooida naquela mesma

data, sendo posterior à publicação do decreto que fixou o dia da eleição.

Consultada a biblioteca de anúncios da pdgina, não é possíoel encontra a publicação em

causa

O mnteúdo da publicação consiste na frase "Paulo Sande e Pedro Santana lnpes na I
Conoenção Distrital de Lisboa', acompanhada das hashtags "#paulosandeeuropa20L9

#alianca #partidoaliancaafxiraammbuja", acompanhadas de fotografias da referida

conaenção.

2. Notificado para se pronunciar sobre o teor da participação, o partido Aliança alega,

em síntese, que não efetuou qualquer patrocínio de publicações ou anúncios na rede

social Facebook, desconhecendo inclusiae a pessoa ou entidade que terá procedído a tal

ato

A empresa proprietária da rede social Facebook foi igualmente notificada para se

pronunciar, não tendo oferecido resposta.
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i. O n." 1 do artigo 70.' da Lei n.'72-A/201.5, de 23 de julho, estabelece que a a

publicação do decreto que marque a data da eleição ou do referendo é proibiila a

propaganda política feita direta ou indiretamente atraoés dos meios de publiciilade

mmercial. Esta proibição oigorou a partir do dia 26 de feuereiro ile 2019, data da

publicação do Decreto do Presidente da República n." 1LN2079 que fixou o dia 26 de

maio de 201-9 para a realimção para a eleição dos deputailos ao Parlamento Europeu

eleitos em Portugal.

As exceções à proibição de propagandn feita atraoés de meios de publicidade comercial

encontram-se preoistas nos n.os 2 e 3 do artigo L0.' dt Lei n." 72-N2015, de 23 de

julho, e reconduzem-se a anúncios de quaisquer realizações inseridas nas atioidades de

campanha, na imprensa e na rádio, nas redes sociais e noutros meios na lnternet, sendo

que estes anúncios apenas são admitidos caso se limitem a utiliznr a denominação, o

símbolo e a sigla do partido ou coligação e as informações referentes à realiznção de um

determinado eoento.

A propaganda política feita, direta ou indiretamente, atraaés de meios de publiciilade

comercial é punida nos termos do n.' 2 do artigo 12.' da mcsma lei.

4. A publicação patrocinada na página denominada " Aliança - VFXira e Azambuja",

na rede social Facebook, são suscetíoeis de integrar o tipo da infração preoista no n.o 'L

do artigo L0." da hi n." 72-A2015, de 2j de julho, e punida pelo artigo 12." da mesma

lei, dado não se enquadrar nas exceções preaistas nos n.'s 2 e 3 ilo artigo 10.'

Acresce que não pode igualmente ser afastada a responsabilidaile ilo partido, ainila que a

estrutura nacional desconheça a atbidade das suas estruturas locais, pois não se

distinguem juridicamente. Se as páginas em questão fossem totalmente alheias ao

partido, caberia ao partido acionar os mecanismas legais que assim entendesse para

salaaguarda o uso da sua imagem e nome.

5. Assim, delibera-se instaurar o respetioo processo de contraorilenação ao partido

Aliança e à empresa proprietária do Facebook, bem como notificar o partido em causa

para, no futuro, se abster de recorrer a smtiços de publicidade comercial, em

cumprimento do disposto no artigo 10." da Lei n.' 72-A2015, ile 23 de julho.,
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O Senhor Dr. Francisco José Martins ditou para a ata o seguinte: " contra

face às posições aduzidas por escrito e constantes da Informaçãa."

- Processo PE.P-PPl2Ol9l756 e 77O - Cidadão I Eurodeputada do PPD/PSD

I Publicidade comercial (Eacebook)

A Comissão deliberou, por unanimidade, aprovar a proposta constante da

referida Informação que, a seguir, se transcreve:

"'1. Dois cidndãos diri§ram à Comissãa Nacional de Eleições uma participação contra a

eurodeputada e candidata Clnudia Monteiro de Aguinr, por alegada propaganda política

realizada atrazsés de meios de publicidade comercial, in casu, na sua página oficial na

rede social Facebook.

Está em causa uma publicação identificada como "Parcerin renumerada" composta pelo

texto "Agradeço a presenÇa e o apoio de todos neste arranque de campanha! O contacto

com população é importante para apresentarmos as nossas propostas, mas acima de

tudo, para podermos ouoir as pessoas! # maismadeiranaeuropa #psdmadeira", e uma

ÍonSrofr,

2. Notificada para se profiunciar sobre o tmr da participaçao, a candidata Cliudin

Monteiro de Aguiar oeio oferecer resposta, referinilo, em síntese, que a publicação em

causa não foi promoaida atraoés de qualquer pagamento autónomo, sendo que apenas

terá utilizndo uma ferramenta na gestão de páginas, para garantir mais aisibilidade a

uma outra página marcada na publicação, no caso a do PSD Madeira. A oisada juntou

ainda um conjunto de anexos onde se pode oerificar as estatísticas dc alcance da

publicação, sendo que encontramos o campo "pago" a zÍÍos nas dioersas publicações em

que afirma ter utilimdo a referida ferramenta.

A ernpresa proprietária da rede social Eacebook foi igualmente notificada para se

pronunciar, não tendo oferecilo resposta.

3. O n.' 1 do artigo 10.' da Lei n." 72-A/2015, de 23 de julho, estabelece que a partir da

publicação do decrcto que marque a data da eleição ou do referendo é proibida a

propaganda política feita direta ou indiretamente atraoés dos meios de publicidade

comercial. Esta proibição oigorou a partir do dia 26 de feztereiro de 2019, data da
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publicação do Decreto do Presidente dn República n.' 14-R/2019 que fixou o d 6de

maio de 2019 para a realização para a eleição dos deputados ao Parlamento Europeu

eleitos em Portugal.

As exceções à proibição de propaganda feita atraaés de meios de publiciilade comercial

encontram-se preoistas nos n.os 2 e 3 do artigo 10.' da ki n.'72-A2015, ile 23 de

julho, e reconduzÍm-se a anúncios de quaisquer realimções inseridas nas atioiilades de

campanhn, na imprensa e na rádio, nas redes sociais e noutros meios na lnternet, sendo

que estes anúncios apenas sãa admitidos caso se limitem a utilirur a denominação, o

símbolo e a sigla do partido ou coligação e as informações referentes à realimção de um

determinado eaento.

A propaganda política feita, direta ou indiretamente, atraoés de meios de publicidade

comercial é punida nos termos do n." 2 do artigo 12." ila mesma lei.

4. Segundo informação disponibiliznda pela rede social Facebook, "os conteúdos de

marca são conteúdos de um criador ou anunciante que destacam ou são influenciados

por um parceiro de negócios por uma troca de oalores. Os crindores de conteúdos e os

publicadores são responsáaeis por identificar as Páginas dos parceiros de negócios

quando publicam contetídos de marca. Os criadores fu conteúdos incluem celebridades,

influenciadores ou figuras públicas que publicam conteúdos de marca; Os publicadores

incluem empresas de redes sociais e entidades que publicam conteúdos ile marca; Os

parceiros de negócios incluem marcas, anuncinntes, marketers ou patrocinadores que

patrocinam conteúdos de marca" .

Acresce ainda que "O conteúdo da marca é difermte da publicidade no Facebook, onde

uma página paga o Facebook para profiot)er sw propria postagem para as pessoas. Este

conteúdo mostra Patrocinado abaixo do nome da página- Umn postagem com conteúdo

dc marca também pode ser um anúncio, mas netn toilas as postagens ile conteúdo de

marca são anúncios."

5. Assim, em face da inexistência de indícios de oiolação do n." 7 do artigo L0." ila Lei n."

72-A/2015, de 23 de jilho, delibera-se o arquiaamento do presente processo.» -------------
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- Processo PE.P-PPl20l9l204 - Cidadã | Partido Socialista E eue
Facebook I Publicidade comercial (anúncio e vídeo patrocinado no

Facebook)

A Comissão deliberou, por maioria, com a abstenção do Senhor Dr. João

Almeida, o seguinte:

«Transmita-se ao Partido Socinlista Europeu que a legislaçaa portuguesa estabelcce a

proibição de realização de propaganda política atraoés de meios de publicidade comercial,

como são os anúncios patrocinados no Facebook, a partir da data da publicação do

decreto qrrc marca a data da eleiçao dos deputados ao Parlamento Europeu, conforme

estabelece o n." 7 do artigo 70." da Lei n." 72-A/2.015, de 23 de julho.

Em face disso, dezte o Partido Socialista Europeu abster-se desta prática, respeitando e

unnprinda a legislaçãa portuguesa>» --------------

- Processo PE.P-PP120191223 - PPD/PSD I CDS-PP Albergaria-a-Velha I

Publicidade comercial (E acebo okl

A Comissão deliberou, por unanimidade, adiar a apreciação do processo em

- Processo PE.P-PP|2O19|254 - Cidadão I JPP e Eacebook I Publicidade

comercial (posú patrocinado)

A Comissão deliberou, por maioria, com o voto contra dos Senhores Drs. Mário

Miranda Duarte e Sérgio Gomes da Silva, aprovar a pÍoposta constante da

referida Informação que, a seguir, se transcreve:

"1. No dia 5 de maio p.p., um cidadão apresentou à Comissãa Nacional de Eleições uma

participação contra o partido luntos pelo Poao, por alegada propaganda política feita

atraaés de meios de publicidade comercial.

2. Está em causa uma publicação, na página denominaila "Élz;io M. Sousa", com a

menção "Patrocinado", que estaria a ser promooida no dia 6 de maio, tendo sida

publicada a 26 de abril p.p. A publicação tem por conteúda uma imagem e o seguinte

texto

"FERRY SEM BILHETEIRA

\Y
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epígrafe.
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A maré está cheia e o Ferry não anda

A comercializaçdo dos tariÍarios para o Eerry foi promeÍido para ftul de Março. Depois , para o fnal
da primeira senuna de Abril.

Nem com o 25 de Abil, x abrirant as 'comportas" da bilheteira.

Prcnrcte os políticos, aliados aos gntpu económicos. E depois uêm diztr, ensaiados de oéspen, que a

adesôo ao sentiço de alterflatfuta de trunsporte foi diminuta."

3. Notificado para se pÍonunciar sobre o teor da participação, o partido luntos pelo Pooo

aeio aduzir resposta, referindo em síntese que o partiala em causa. não concorreu às

eleição dos deputados ao Parlamento Europeu, que a publicaçãa em causa é feita numa

página pessoal do cidadão Éloio Sousa e que a referência ao "Patrocinado" estará ligada

«(...) ao número de oisualimção que a publicaçao obteoe e sugerindo aos utilimdores,

como manobra agressioa de marketing dessa rede social, que o eleoado número de

aisualizações se dcaia ao facto de a mesma ser Patrocinada letsando ao engano os

utilimdores. (...)».

A empresa proprietária da rede social Eacebook foi igualmente notificaila para se

pronunciar, não tendo oferecido resposta.

4. O n.' 1. do artigo 1.0.' da Lei n.' 72-A2015, de 23 de julho, estabelece que a partir da

publicação do decreto que marque a data da eleição ou do referendo é proibida a

propaganda política feita direta ou indiretamente atraoés ilos meios de publicidade

comerciil. Esta proibição aigorou a partir ilo dia 26 de feaereiro de 20L9, ilata da

publicação do Decreto do Presidente da República n." 1ÇR2019 que Íixou o dia 26 de

maio de 20L9 para a realização para a eleiçãa dos deputailos ao Parlamento Europeu

eleitos em Portugal.

As exceções à proibição ile propagarula feita atraaés de meios de publicidade comercial

encontram-se preoistas nos n.os 2 e 3 do artigo 10.' da ki n." 72-A/2015, de 23 ile

julho, e reconduzem-se a anúncios de quaisquer realizÃÇões inseriilas nas atiaidades de

campanhn, na imprensa e na rádio, nas redes sociais e noutros meios na lnternet, sendo

que estes anúncios apenas sãa admitidos caso se limitem a utilimr a denominaçdo, o

símbolo e a sigla do partido ou coligação e as informações referentes à realinção de um

determinado eaento.
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A propaganda política feita, direta ou indiretamente, atraaés de meios de publi

comercial é punida nos termos do n.' 2 do artigo'12.o da mesma lei.

5. Ora, antes de mais, cumpre esclarecer que a menção "Patrocinado" surge numa

publicação porque ocorreu um pagamento autónomo para a promoção da publicaçdo, e

não pela atioiilade ou interaçãa que a mesma tem na rede social.

Posto isto, cumpre referir que a proibição em apreço é absoluta e é dirigida à propagandn

política em geral e não apenas à propaganda eleitoral, como z)em o oisado alegar, ao

referir que o partido não concorreu à eleição dos deputados ao Parlamento Europeu.

Acresce que, a página em questão não se trata da cronologia pessoal do cidadao "Éloio

Sousa" (que existe na rede social precisamente com essa denominação), tratando a

página em causa de uma página oficial de atioidade e promoção político-partiüria que

se confunde, naturalmente, como partido político no qual assume responsabilidaile e pelo

qual foi, inclusizse, candidato nas eleições mais tarde realimdas.

Deste modo, a pubticaçao patrocinada na ptigina denominada "Élaio M. Sousa" , na rede

social Facebook, é suscetíael de integrar o tipo da inftação preaista no n.' 1 do artigo

10,' da Lei n.' 72-A/2015, de 23 de julho, e punida pelo artigo 12." da mesma lei, dado

não se enquadrar nas exce@es preoistas nos n.'s 2 e 3 do artigo 70.'.

6. Assim, e face ao que antecede, delibera-se instaurar o respetiao processo de

contraordenação ao partido luntos pelo Pooo e à empresa proprietária do Eacebook, bem

como notificar a o partido em causa para, no futuro, se abster de remner a seroiços de

publicidade comercial, em cumprimento do disposto no artigo 1.0." da Lei n.' 72-A/2015,

de 23 de julho."

- Processo PE.P-PP|2O79|286 - IL I Caminhada pela Vida I Publicidade

comercial (anúncio no Eacebook)

A Comissão deliberou, por maioria, com a abstenção do Senhor Dr. Francisco

José Martins, aprovar a proposta constante da referida Informação que, a

seguir, se transcreve:
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«7. A 21 de maio p.p., oeio o lniciatiaa Liberal dirigir à Comissão Nacional ryoes

uma participação contra a FederaSo Portuguesa pela Vidn, por alegada propaganiln

feita atraaés de meios de publicidade comercial.

Está em causa uma publicação, na página denominada "Caminhada Pela Vida", com a

menção "Patrocinado", e que estaria a ser promoaida no dia 2L de maio p.p,, tendo sido

publicada no dia 20 de maio p.p. O conteúdo da publicaçãa é composto por uma imagem

onde consta um barómetro sobre a posição "a faoor", "contra" ou "nem a faoor nem

contra" nufi conjunto de matérias, acompanhado das hashtags "* euaotoprooida

# aaidaemllugar"

2. Notifcadas para se pronunciarem sobre o teor da participafio, a Federação

Portuguesa pela Viila e a empresa proprietária ila rede social Facebook não ofereceram

respostas.

3. O n.u 1 do artigo 70.' da Lei n." 72-A/201.5, de 23 de julho, estabelece que a partir da

publicação da dccreto que marque a data da eleição ou do referendo é proibida a

propaganda política feita direta ou indiretamente atraoés dos meios de publicidade

comercial. Esta proibição oigorou a partir do dk 26 de fmereiro de 2019, data da

publicação do Decreto do Presidente da República n." Ltl-R2019 que fixou o dia 26 de

maio de 2079 para a realiznção para a eleição dos deputados ao Parlamento Europeu

eleitos em Portugal.

As exceções à proibição de propaganda feita atraaés de meios ile publicidade comercial

encontram-se preoistas nos n.os 2 e 3 do artigo'10.u da ki n.'72-AnU5, de 23 de

julho, e reandurem-se a anúncios de quaisquer realimções inseridas nas atiaiilades ile

campanha, na imprensa e na rádio, nas redes sociais e noutros meios na lnternet, sendo

que estes anúncios apenas são ailmitidos caso se limitem a utilimr a denominaçdo, o

símbolo e a sigla do partido ou coligação e as informações referentes à realimção de um

determinado eaento.

A propaganda política feita, direta ou indiretamente, atraoés de meios de publiciilade

comercial é punida nos termos do n." 2 do artigo 12.o da mesma lei.

4. A publicação patrocinaila na pá§na denominada "Caminhaila Peln Vida", na rede

social Eacebook, é suscetíoel de integrar o tipo da infração preoista no n.'1do artigo
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70.' da Lei n." 72-A/2015, de 23 de jilho, e punida pelo artigo 12." da mesm lei, dado

não se enquadrar nas exceções preoistas nos n.'s 2 e 3 do artigo L0."

5. Assim, delibera-se instaurar o respetizto processo de contraordenaSo à Federaçao

Portuguesa pela Vida e à empresa proprietária do Facebook, bem como notificar a

instituição em causa para, no futuro, se abster de recorrer a seruiços de publicidade

comercial, em cumprimento do disposto no artigo 10.' da Lei n.' 72-A/2015, de 23 de

julho., ---------

- PE.P-PP/2019/390 - Cidadão I CDS-PP I Publicidade comercial (anúncio

patrocinado no F aceb o ok)

A Comissão deliberou, por unanimidade, adiar a apreciação do processo em

epígrafe.

- PE.P-PPl20l9l392 - Cidadão I PS I Pubticidade comercial (anúncio

patrocinado no F aceb o ok)

A Comissão deliberou, por unanimidade., aprovar a proposta constante da

referida Informação que, a seguir, se transcreve:

"1. No dia 21 de maio p.p., um cidadio apresentou à Comissão Nacional de Eleições

uma participação contra o PS, por alegada propaganda política realimdn atraoés de

meios de publicidnde comercinl, in casu, na rede social Facebook.

2. Estão em causa diaersas publicações com a menção "Patrocinado", a saber:

a) Uma publicação ru página denomhuda "Eederaçõo Distrital do PS Porto", promoaida entre 10 e

11 de abril p.p., cujo contaido é composto pelo texto "Reunião distrital com a Seuetária-gnal

adjunta do PS, Ana Cataina Mmdes, o Presidente da FederaSo Disttital do Porto, Manuel

Pizaro; respetitto Secretariado e os e as Presidente das Comissões Políticas Concelhias do distrito,

debatemos a atral situação política e os desafos que se colocam nos próximos mexs.

Com a participaçdo e empenho de todos, prosseguimos o nosso trabalho por um # PortugalMelhor" ,

acompanhado ainda de fotografas ilustrath:qs dessa mesma reunião;

b) lJnw publicação na pdgina dmominada "Eederação Distútql do PS Porto", prcmot ida entre 15 e

16 de abril p.p., ctrjo contaido consiste num texto com o seguinte teor, "A mobilização an tomo da

candidaturu socitlista às eleições Europeias é cada dia mais forte!

Ontem estiaemos efi Vila Noua de Gaia, num mega-comício que reuniu António Costa, secretário

ger do PS; Pedro Marques, Manuel Pizarro, Isabel Sqntos e Caflos Mouta, candidatos ao
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Pa amento Europeu; Eeluardo Vítot Rodrigues, prxklmte da autarquia gaienx; e

militantes, simpatimntes e ditigentes socinlistas.

Juntos, fazemos uma # EuropaMelhor!

de

#SomosEuropa #E82019 #ps *psnodistritodoporto", sendo o texto acompanhodo de ditrersas

fotografus ilustrathtas do mento de campanha en causa;

c) Uma publicação na página denominnda "PS Faial", promouida ettre 10 e 11 de Abril p.p., tmdo

por contaiilo o texto "GOVERNO DOS AÇORES GÁRÁNIE 240 VAGAS EM FORitu\ÇÃO

PARA COIÁ,BORADORES DAS RESPOSTÁS SOCIAIS DIRIGIDAS A PESSOAS COM

DEFICIÊNCIA

A Secretória Regional da Solidaiedade Social antnciott hoje, em Ponta Delgada, que o Gooemo

dos Açores dará início, em maio, à formação para profssionais, pessoal téc1lico e auxiliar afeto a

respostas sociais dirigidas a pessoas com d$ciência" , acompanhado de úrias fotografas;

d) Uma publicação nn pdgina dmominada "PS Faial", promorida eatre 75 e 16 de Abril p.p.,

composta pelo texto "INVESTIGAÇÃO DO MAR NOs ÁÇORES É E DEVE CONI/NUáR Á

SER RETERÉNCIÁ A NÍVEL EUROPEU, DEFENDE ÁNDRÉ BRADFORD

O candidnto do PS/Açorx às eleições Europeias do próximo dia 26 de maio defendeu esta quinta-

feira, nn cidade da Horta, que a'inustigação do Mara nos Açores é e dae continuar a ser uma

refefiicia a níttel Europan ", acompanhado de oárias fotografus ilustrutioas de uma ação de

campanha.

3. Notificado para se pronunciar sobre o teor da participação, o PS oeio oferecer

resposta, na qual alega, em síntese, que "(.. .) que os 'posts' em anexo, Íazim referência a

urna (alegada) página de candidatura e, neste ômbito e ao abrigo do disposto no artigo

1L.", n.' 3 da ki 72-A/201.5, de 23 de lulho, as candiilaturas, caniliilatos, mandatários,

partidos políticos, coligações e grupos de cidaüos eleitores gozÂm, a todo o tempo, de

plena liberilade de utilização das redes sociais e demais meios ile expressão atraoés da

lnternet. Contudo, desconhecemos, nesta ilata, quais os formalismos utilizados na

recolha dos ekmentos de prooa, uma oez que, não é possíael aferir, contrariamente ao

afrrmado infra, quando é que a recolha das imagens dn publicação foi realinda (...)" .

A empresa proprietária da rede social Facebook foi igualmente notificada para se

pronunci.ar, não tendo oÍelecido resposta.

4. O n.' 1- do artigo L0." da Lei n.' 72-A2015, dc 23 de julho, estabelece que a partir ila

publicação do decreto que marque a data da eleiçíÍo ou do refercndo é proibida a
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propaganda política feita direta ou indiretamente atraaés dos meios de blicidade

comercial. Esta proibiçãa oigorou a partir do dii 26 de feaereiro de 20L9, data da

publicaçao do Decreto do Presidmte da República n." 14-R/2079 que fixou o dia 26 de

maio de 2019 para a realimção para a eleição dos deputados ao Parlamento Europeu

eleitos em Portugal.

As exceções à proibiçao de propaganda feita atraués de meios de publicidade mmercial

encontram-se preoistas nos n.os 2 e 3 do artigo 10." da Lei n.'72-A/20L5, de 23 de

julho, e reconduzem-se a anúncios de quaisquer realimções inseridns nas atioidades de

campanha, na imprensa e na rádio, nas redes sociais e noutros meios na lnternet, sendo

que estes anúncios apenas são admitidos caso se limitem a utilizar a denominação, o

símbolo e a sigla do partido ou coligaçao e as informações referentes à realimção de um

determinado eaento.

A propaganda política feita, direta ou indiretamente, atraoés de meios de publicidade

comercial é punida nos termos do n." 2 do artigo '1.2." da mesma lei.

5. As publicações patrocinadas nas páginas denominadas "Federação Distrital do PS

Porto" e "PS Faial", na rede social Facebook, são suscetftteis de integrar o tipo da

infração preaista no n.' 1 do artigo 10.' da Lei n.' 72-A/2015, de 23 de julho, e punida

pelo artigo '12.' da mesma lei, dndo não se enquadrar nas exceções preoistas nos n.os 2 e

3 do artigo 70."

Nãa pode colher, naturalmente, o argumento com base no n.' 3 do artigo 7L.' da ki n.'

72-A/2015, pois, como está expressamente preoisto na parte final da referida florma, a

liberdade de utilimçao das redes sociais está limitada pela utilizaçãa da publicidade

comercial, que se rege nos termos preztistos no artigo 10.'. Não pode igualmente ser

afastada a responsabilidade do partido, ainda que a estrutura nacional desconheça a

atiztiilade das suas estruturas locais, pois não se distinguem juidicamente. Se as

pá§nas em questãa fossem totalmente alheias ao partido, caberia ao partido acionar os

mecanismos legais que assim entendesse para saloaguarda o uso da sua imagem e nome.

6. Assim, delibera-se instaurar o respetizto processo de contraordmaçãa ao PS e à

empresa proprietária do Facebook, bem como notificar o partido em causa para, no
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futuro, se abster de recorrer a seroiços de publicidade comercinl, em cumpimeàb do

disposto no artigo 10." ila Lei n." 72-A/2015, de 2i de julho.»

- PE.P-PP/2019/393 - Cidadão I CDU I Publicidade comercial (anúncio

patrocinado no F aceb o ok)

A Comissão deliberou, por unanimidade, aprovar a proposta constante da

referida Informação que, a seguir, se transcÍeve:

"'1. No dia 2'L maio p.p., um cidadão apresentou à Comissão Nacional de Eleições uma

participação contra a coligação PCP-PEV (CDU), por alegada propaganda política

realizada atraaés de meins de publicidade comercial, in casu, na rede social Facebook.

Está em cnusa a promoção, atraztés de anúncio patrocinado, entre 2 e L3 de maio p.p., da

página denominada "Página Miguel Viegas", candidato da coligação PCP-PEV (CDU).

2. Notificado para se pronunciar sobre o teor da participação, o oisado não ofereceu

resposta. A empresa proprietária da rede social Facebook foi igualmente notificada para

se pronuncinr, não tendo oferecido resposta.

3. O n.' 7 do artigo 10.' da Lei n.' 72-A/2015, de 23 de julho, estabelece que a partir da

publicaçao do decreto que marque a data da eleição ou do referendo é proibida a

propaganda política feita direta ou indiretamente atraoés dos meios de publicidade

comercinl. Esta proibiçao aigorou a partir do dia 26 de fetsereiro de 2019, ilata da

publicação do Decreto do Presidente da República n." 14-R/2019 que fixou o dia 26 de

maia de 2019 para a realização para a eleição dos deputados ao Parlamento Europeu

eleitos em Portugal.

As exceções à proibiçao de propaganda feita atraoés de meios de publicidade comercial

encontram-se preoistas nos n.'s 2 e 3 da artigo 70.' da Lei n.'72-A/2015, de 23 de

julho, e reconduzem-se a anúncios de quaisquer realizações inseridas nas atit:idades de

campanha, na imprensa e na rádio, nas redes sociais e noutros meios na lnternet, sendo

que estes anúncios apenas sõo admitidos caso se limitem a utilizar a denominação, o

símbolo e a sigla do partido ou coligação e as informações referentes à realimção de um

cleterminado eoento.
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A propnganda política feita, direta ou indíretamente, atraaés de meios de pu cidade

comercial é punidn nos termos do n.' 2 do artigo 12.' da mesma lei.

4. O anúncio patrocinado da página denominadn "Página Miguel Viegas", na rede

social Facebook, é suscetíoel fu integrar o tipo da infração preoista no n.' 1 do artigo

L0." da Lei n." 72-A/20L5, de 23 de julho, e punida pelo artigo 12." da mesma lei, dada

não se enquadrar nas exceções preoistas nos n."s 2 e 3 do artigo'L0.'

5. Assim, delibera-se instaurar o respetiao processo de contraordenação aos partidos que

compõem a coligaçao CDU, PCP e PEV e à empresa proprietária do Facebook, bem como

notificar os partidos em causa para, no futuro, se abster de recorrer a seraiços de

publicidade comercial, em cumprimento do disposto no artigo L0." da Lei n." 72-A/20L5,

de 23 de julho."

- PE.P-PP/20191394 - Cidadão I PPD/PSD I Publicidade comercial

(anúncio patrocinado no Facebookl

A Comissão deliberou, por maioria, com a abstenção do Senhor Dr. Francisco

José Martins, aprovar a proposta constante da reÍerida lnformação que, a

seguir, se transcreve:

"1. No üa 21 maio p.p., um cidadão apresentou à Comissão Nacional de Eleições uma

participação contra o PSD, por alegada propaganda polítba realiznda atraztés de meios

de publicidade comercial, in casu, na rcde socinl Facebook.

2. Está em causa urut publicaçao com a menção "Patrocinado", na página denominada

"Núcleo PSD - Santa Marta de Portuzelo", promooida entre'1.1 e 16 de abril p.p., que

tem por conteúdo um rsídeo acompanhado do seguinte texto:

"Foi-me delegada a tareía de reprcsettar o mzu Distrito, Vianq do Cnstelo, numa lista para o

Parlamento Europzu onde me sinto priztilegiada por fazzr parte da mesma, que considero ter sido

critetiosamente escolhida e ponderuda. O PSD escolhan 15 mulheres e 14 homens, que indepoúante

do género, todm apresentam oasto conhecimento, numt pluralidade de ideias e experiências. É uma

lista inooadora, dinômica e intergerucional. Uma lista liderada pelo Dr. Paulo Rangel, com protrns

dadas em Portugal e no resto da Eutopa, que eu apoiei e continuo a apoiar com q mesma conoicção de

sempre. Sucedem-lhe toda uma gerução de pessuts, pessoas cot tuttr rras com enofines capacidades,

com forte ztontqde de trabalhar para ganhar eleições, por um Portugal melhor e uma Europa de

ptoximiladc com o seu "potro".
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Agarrei este demfio com q necessária contricção, que pefitita criar sinergias que uão ao das

pessoas e que facilite uma adesão signiÍicatiaa das mesmas e que as mobilize de Íonna a contr&riar a

abstenção no próximo dil26 de Maio. Defeado Portugal primeiro, uma Europa pua todos e um PSD

de oocação ztencedora.

Din 26 de Maio

3. Notificado para se pro unciar sobre o teor da participação, o oisado aduziu resposta

que foi oportunamente analisada.

A empresa proprietária da rede social Facebook foi igualmente notiíicdila para se

pronuncinr, fiãa tendo oferecido resposta.

4. O n.' 1 do artigo 70." da Lei n.' 72-A/2015, de 23 de julho, estabelece que a partir da

publiÍação do decreto que marque a data da eleição ou do referendo é proibida a

propaganda política feita direta ou indiretamente atraaés dos meios de publiciilade

comerciaL Esta proibifio aigorou a partir do dia 26 de feaereiro de 2019, data ila

publicaÇão do Decreto do Presídente da República n." 14-R/2019 que fixou o dia 26 de

maio de 2019 para a realização para a eleição dos deputados ao Parlamento Europeu

eleitos em Portugal.

As exceções à proibi@o de propaganda feita atraoés de meios de publiciilade comercial

encontram-se preoistas nos n.os 2 e 3 do artigo 10.' da Leí n." 72-A/2015, de 23 de

julho, e reconduzem-se a anúncios de quaisquer realimções inseridas nas atiaiilddes ile

campanha, na imprensa e na rádio, nas redes sociais e noutros meios na lnternet, sendo

que estes anúncios apenas são admitidos caso se limitem a utilizar a denominação, o

símbolo e a sigla di partido ou coligaçao e as inÍormações referentes à realiznção de um

determinado eoento.

A propaganda política feita, direta ou indiretamente, atraaés de meios de publicidade

comercial é punida nos termos do n." 2 do artigo 72." da mesma lei.

5. A publicaçao patrocinada na página denominaila "Núcleo PSD - Santa Marta de

Portuzelo", na rede social Facebook, é suscetíztel de integrar o tipo da infração preaista

no n.' 1 do artigo 70.' da Lei n.' 72-A/2075, de 23 de julho, e punida pelo artigo 12.' da

mesmi lei, dado não se enquadrar nas exceções preoistas nos n.os 2 e 3 do artigo 10.'.
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6. Assim, delibera-se instaurar o respetiao processo de contraordenação ao PPD/PSD e à

empresa proprietária do Facebook, bem como notificar o partido em causa para, fio

futuro, se abster de recorreÍ a. seraiços de publicidade comercial, em a.tmprimento do

disposto no artigo 10." da Lei n.' 72-A/2015, de 23 de julho."

Nada mais havendo a tratar foi dada esta reunião por encerrada pelas 12 horas

e 30 minutos.

Para constar se lavrou a presente atâ, que foi aprovada em minuta e vai ser

assinada pelo Senhor Presidente e por mim, joão Almeida, Secretário da

O Presidente da Comissão

José Vítor Soreto de Barros

O Secretário da Comissão
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